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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

pRncFss;o NQ 1028 :3súD5„027/90 -80

	

SESSAO DE uq DI.,: H,A1ü DE 19',,, .3	 ACóRDA0 ND 10,i' -,:-'8„1,,.'8

RECURSO 100,B96 IRPJ-- E. -:,(S4 DE 19ffl .:5 e 1989

RECORRIDA	 - .C., ,,R,U, ': ..-.., çv W :.!!',WJ	 - Í.-:.01

	

TlEt:A.C10	 repre5entago	 bor	 TD1tulos	 ja
resgatados MãE Tleuranda axnaa EM aberub, 2

h;ecurso a que EE nega brovimentb e denega-se

de reuip :. -o Interpestb por 1,(P .--,,ELENsis LümeRSiu ,s REi..'KESENTAçoLS

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do FrimeirD
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIRHINTPS

PROCESSO No 102i437005.027/90 -80

ACÔRDA0 N2 102-28.178

A	 1 f)
WG.-1(4..V.R.,(AX"

VISTO EM

12 NON/ 1993
aln02,,	 ao presente juluamento,	 os seQuinteS

FIGUEIREDO. KAZUKI SHIODARA, URSULA HANSEN, auLIG cÉsAR GOMES OA

ÇR'

1,1
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RECURSO N£21, 10ú.a.,:',,
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í

RECORRENTEE, IZA=.,..:ELE4::::,£ COMÉRCIO E REJ ,, F. ,,,'INTAçóES LTD(---.'1

i
I
1

RELATÓRIO

1

I
IZABELENSE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA„

1qualificada nos autos, vem	 recorrer a este Conselho contra

	

exiqència tributária que ihe lai imposta pelo Sr,. Delegado da	 #

Receita Federai em Mân,Ru5 -.. AM, referente ao Imposto de Renda

Pur:///sea Juridlcá, e/#-ers/#5/bies de i,,,e 	 e I'../.,//#'3,

O Auto de Infraçao //tis,/ 53 a 55) apurou ter

ecerrlde, ne exercá/ule de 19GC, em:#.///e5e de r/:///,/c/t.,:///..„ pel/E# //'Is'it:/. de

demorov5çáo de contas do Passivo, no valo/1- de Cr$ 4.126b.38,00,

com enquadramento legai nos artigos 153, 154, parágrafo 12g 180„.

387, item lig 382g 3884 item ilig 676, item III e art/# 645 c/c

art. 678, item 11.1',; todos do RIR/80, constituindo-Se crédito

tributrie referente 5es exerc-J.cie de 19E/2 e .,...L9e9"

61 e 62 constou solicitaçáo da empresa

••	 •-ptar_E.-pcurclx...-.,„¡...Áz.,__ii,a•p:-.-..:.,........-:::	 --....'.,..,3 	,....::....H....,..,...r..:L..-•-...:-.H	 -••••••	 •-v.,...,..........à:.,:i 	 ::::.,-	 ...,...,	 ±":::	 •••	 •••	 ';

1dis, bem come sk).	 e#en://./.:.###/#-sáe pel	 dde /./#/i....endári,
#

I,
Em	 sua	 Impugnada°	 Fiscal	 #1,f1s,,	 63	 a	 ##///2)	 a

I.

contribuinte aborda cada uma das contas do PasSivo glosadas pela

ri#/.//,:p://#1.).::./#/y#0:::./// 5ledánne, em # . esume	 /
i
.1.

,i) ;-######.///.../hhepeu 	 /'..'../.erte d5 pies& d-,/.. ;pent5
1

If-9)

.	 .	 .	 . . . . . . 	 .	 . . . . . 	 .	 .. . . 	 .	 .	 . . . . . . 	 . . . . .......... .
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Uzuj: . 	 (.. : oursu)sdenoe	 a

PM "ii..1151:a que a emissao dos mesmos foi Tie. ita SEM a ch.e',../i.da

cobertura, mas pelo	 ne a Eifir3r- 1, a. gozar EE DOM CODG iEitili na

a rede bancaria COSt.UMa	 inf.Je.pemdentemente ce

ccn rit ynato firmado	 pa.J-tes,	 alem do	 que a	 ccc c_

ae cada per.j..oac:, os r/..1 .1 .cardos praticados

no	 SEDCAD„	 le..)w,d. o p-f...icedimento ad+...yuiado pê,la

2.1..1„39 .4„03	 ucc.ii--resporide	 a	 pr"uvisao de teun.j..as	 e

sociais, considerando a impudnante QUE sobre este item

nae ná o que ,se	 pois e pacltico o entendimento q e que á

alcbsa nab sera	 Cz$	 ceirresr.icnde a diJJ.:..bito

a d	 n	 s	 al	 r-	 1...)	 t.	 {:::	 1	 5.. ME 1-3 1.1. 	'	 E

credito na conta -r-inanciamento a Curto Prazo', objetivando a

obediência au principio contabli de nao se encerrar O EXE!'''L.IC:LO

COM	 cdnta	 COM :::,aldc3

c) Ne q ue ne re .r. ere á

' ! ...: :.mprestimos de i.'essoas Lidadas', no valor CE Lzn-4'...

e:::,, p lau'e p e á imu...JJJAnaiiU.e	 e'yelilvámente,

a	 cr-f...c.)i.tos	 EE	 =11C1Exe1E.S.,	 E	 Ek1E	 iD0r.M.a5	 de	 f'-','E!=':11.DOS	 a

=ffo,.,:-.=r,u),../c)1J.	 O	 flJa.C,MI'Er'l'UD	 e	 ci:Jr1-ç'lrinam	 que

	

1-E .RIMC.,Ã"ItE	 ESti!'A',/ê'kM	 em	 aberto,

de ,Jicara p teJ p.ande a	 eiretuaua,

dj	 a dio: :. !..a	 á	 -ForHece -

0?
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ACóRDA0 NO 102-29,179	 1,y
Ni
11,

dores', no valor de UNNy $ i.080, Nn.1n 1.?0,00, aceita á impudnante á diosa	 Ni
n
y

no valor de Cny:$ 71173,408,0, dada á impossibildáde de coun-Yntid-imaoinNe	 Y

n.
dos pagamentos. mas CDM refern,1.1; ncia ao montante de Cz$ 263.222,46 	 Ni11,

apresenta decla(açáo dos ii ni 1 ci .rdecedores de doe os pádámentes fossem 	 Ni,
11efetuados em 1988, e que, pontn,y(oto, o saldo apresentado e real,
Ni

devendo ser excluido da glosa realizada com relacao ao valor

remanescente de Cz$ 43,660,00, aleqa a impuqnante que se refere
11

ao fornecedor Gráfica Moraes Ltda. pado em 1986. porém já
11
2

oferecido á tributáçâo no exercioio de 191, 119, conformo se coprová	 11

e,
/Iy

atraves da conta "1-neparacao de De5pesa" (fls. bUj.:, admitindo,	 .
11

assim, quE lhe seJa imputada cobrança de penalidade pela
n

posteroaoáo do imposto devido, mas nunca a glosa do valor como	 1

om .issao de receita,	 li
11
ri
11
11Em conclusao á sua impucnaçao. a contribuinte
11,

refaz os calcules, aceitando como glosa o valor de Cz$ 	 11

1,000,5,1110,úâ, solciitando, ainda., á reálizaçao de n)11Arin:1111111noia para	 11
li,

confiráçáo das razões alegadas, e requerendo a improceencia da	 n
n

áoáo fiscal nos itens nao conformadoS„ ..,

li
y,

	

L y NyN deocnr. rãlca de exa-Jo, efetoodo bela Fisçálizaçam	 11

na impugnacao apresentada pela contribuinte, foi lavrado Auto de
11
/.

Infraçáo Complementar	 (fls.	 101 e 101-v).	 agravando-se a

exiOincia tributária de 21„958,11 ENTNE para 28,554,04 BTMF. em

virtude de ter 5ido deixado de lançar como Passivo Ficticio

(Onid,ssáo de Receita)	 as compras no valor de Cz$ 753,320.00,

lançadas na conta 'Outras Contas", as quais foram efetuadas E

ou.it,m.i,yis no mesmo áde u.„1(y, y,fo)y.n y (NC y NY-Ydi/87), tendo sido, em conseodèiYcia„

reaberto novo braço párá ápresentaçáo de defesa,:

..	 ....	 .	 ..	 .....	 ....	 ......... 	 ... 	 ....	 .....	 ......	 .... 	 .	 ...	 ... 	 ...	 ..................................
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Em nova iMQUqnçàdr! FiSEI	 1,fis„	 1 v0.3 e 108}, a

rnfracao Comblementar„ 	 delo	 Tato de	 QUE no	 per:Lodo 06

fisoaii7.acao -eoram aceitas	 alEdaçoes GE: empresa sobre a

pretensa irredularidade. Ouanto ao merito, aIeoa QUE apesai- OE

reterldo valor estar constando no item "Outras Contas', naa BE

caracteria a existéncia de	 FiCtl.elf.:), pois embora a NF

1,057, fornecedor NOTEI:PENA, tenha sido tranferi.da da conta

1.1-ornecedores" para "Outras Contas', E o valor total do Eassivo

perff,abecesse o msmo, conforme demonstrativo no Llvro Razao

..1.07/.1 (.. 3 8,,H 	 valor objeto da glosa está registrado no seguinte

l..aiRbacm,fru.k'.o 	 Fornecedor	 l qutiykiie., 1-!a	 a	 Chegues	 a	 Receber	 .8anco

Ameri..c.a do Sul S.,d.Jo	 cormolq.3. a impuddinte, nao houve

lancameno no Ativo„ o q ue contirma	 tey sido o valor tributado

no ano-base fiscall.:.ado, 	 oil'ioindo no resultado do ano, é doe

t C:" Cir 1, ci r r o ei 1 cru Tít. e c...3„ a h E E Ci. "E'

cálculo para a tributaçac nao se alterou, o que poderia resultar

em cohr;....itic..,:a de multa pelo erro 'formal, M&S 1!".fii.15... EM Aarlidi..nento

do	 de	 Cl(-...edd 	 doo

do Hassi yo Fidticio, no yalor de C2nr,

aceitando como comprovado O valor GE CZ$ 665..254,Uú, resutante

do dool...Orlo do's seguintes ino.,..,n,33):

	

r-	 c".:1 v

Sociais -	 i.documentos de fis, i25 a 13-.,k),

_
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- Empréstimos a Pessoa Ligada - Cz$ 286,930,00

(documentos de fls. 71/72) 2 Cz$ 122„170,00 (documentos de fls,

- Fornecedores - Cz$ 43„860,00 (documento de fis„

80),

O julgador em la„ instãncia julgou a , acao fiscal

parcialmente wn..-..)(cv,,:derfted, com a seguinte ementa 	 ,

"A comstataçao pela tiscalizaçáo na contabilidade
do contribuinte de passivo ticticio representado
por titulos la. resgatados mas figwan go ainda em
aberto,	 é prova concludente de DffliSSO de
receita,"

Em	 suas	 razóes	 de	 decidir,	 a	 autoridade

monocratica considerou que da dmissao de receita detectada pela

Fiscaliaçad, no	 3. r' 	 de il::::$ 5u021„648,00, a contrin/,),ÁÃ-It(,,,:n, ao

amparo da documentaçáo ame .; ,(ada aos autos, loorou provar ELJJ.,..

inocorr -èmcia no valor e Cz$ 665.254,0(), conforme discriminado na
,

Info)m,),cae Hisc„al- J :,, s demais glosas foram, também, rebatidas pela

	

empresa, mas peia fragilidade dos argumemtos apresentados E	 1
i

1

g ocunte.gntaMko iniat:iil, devem Eer mantides, conforme, a seguir,

comentado

a) Financiamento a Curto P:.'"Et.ZD, no valor de Cz$

227,16,00 - náo contestado pela autuada,

b) Clutras Contas, no valor de	 1d,-.1', 1..'2)-'11„(:),'.4')..:„

?h.

,)
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sendo:; - Cheques a Compensar - Cz$ 1.674.630,00, composto de Cc$

921.310,00 da autuaçáo iniciai e Cz$ .753„320,00 da autuaçao

complementar. Sobre ESSE ponto. cohsinere D Jul qReor em IJÀ,:,

instãnmcia que a arqumentadad sustentada pefla impugnantb falece

diante da prova ir-Lic...,fismavel de que os cheques nos valores.

. respectivamente, de Cz$ 851.2P1,60, Cz$ 400,000,00 e Cz$

521.310,00, foram pagos pelo banco em 30.12.ã7 (documentos. de

fls. 95/99) e que o saldo bancario em 31„.12„87, ao . contrário do

que afirmara a impugnante, é credor. , no valor de Cz$ 138.136,58,

o gue significa que a empresa mantinha odrigaceet ja pagas e

arroladas como pendentes por ocasiao do balanço, comprovando-se,

- Saldo Credor dos eancos - Cz$ 1,216,463,47,

Entende a Autoridade Singular que às aledativas esposadas pela

impugnante careceram de comprovaçáo com documentaçáo habil e

idEnea, coincidente EM datas e valores. ratificando-se, dai, a

ci Empréstimos a :r essoa Lidada, no valor de Cz,:

'...,.Ci.q07,Crer - - 	 A'Hiimc.	 a	 u3Lci.:l..c...:(t:c	 .,,thocr.attiqa	 ha q 	 cch q -..„ q t 	r-ts

autos qualquer comprovaçáo do 4 ei .:)préstimio" feito à 1 . 4cula.dora J.

izabelense Ltda. confirmando-se, portanto, a omissao de reccita

no '.....',..lor lndicado aclm.

d) Fornecedores, no valor de Cz$ 1.036.630,00 -

Considero o julgador em la. instãncia que a relaçáo de credores

aphesenl. ada pela empbesa na pc,,-,,;:,7.,. -1,,.;T:puqntói,,. (1 11.:::„„ ,f'i....:0,com c:-.. e _

J?,

4
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dito botai de 9z$ 263,222,46, e respaldada em simples cópias de

s-eceita E 	de	 d n d	 n;:-..	 fl.;::::T=Impnt.r.,c-..., 	 +nm	 fi.w,itn	 nn	 ;gerindo -base

.E"equi,nfe	 gà.n 	r-,:ui:::= :::,:.¡,..., 	rp...finin:-..., n RAIAnçn	 ç:rinmi. m .pánfn=, riç.,..., fl ,..x._	 110/11)

nao	 ,ao p! .....iva ba..a..t.ante para tc.11.-haA . insubsistente O lançamento.

Quanto ao restante da glosa, deste item, no vaor de Cz$

773.02,00„ nan i-pn»..n„,e contestaçáo por parte da autuada.

Em cor.R:-.1.1.„tsao á sua docisab, a autoridade

monocratíca refez as contas do lucro reai da empresa, nos

exerci pios de 1988 e 1989, tendo apurado como conseqüência,

preditos tributários refeente iRD	 Imposto de Renda EESSC.,',..

Juridida, de, reáhectivamente, 1.715,18 8ins e 3/7,0 .C, üTNs.

,f'4 contribuinte tomou conhecimento da precitada

dedisao,	 em	 05.06,91,	 conforme	 'AR"	 de	 tis,:	 154,	 tondo

apresentado Redurso a este Conselho, tempi.,.., ,,tivaifiente em 04„07„'71,

	

alegando, preliminarmente, cerceamento do direito do defesa, EM	 i

rac.::oes de a autoridade julgadora. tor feitó "tabela rasa' das

próvas g odumenjais apresentadas nos autos.

No mérito, a r.-.boorrente discorda cós fundamentos

da decisao proferida, nos bermos das ardumentaçoes expendidas na

ípugnadao„ e reforçadas com as seguintes donslgeradóes

a) C,:uanto ao item "Outras Contas', ressalta que a

epoda do fi...:fc.i.),v.:.-..,1-a.,.,...., do f.:',alanço, d:1 de de .:::embro de 198Y, a empresa

nao possula o extrato bancário e náo poderia saber se havia saldo

na dont.ab-cdtrre.nte para liquidaço dos dheques, mesmo porque havla

falta de ri.--.--.-.d.,tnbl:Niaçáe Pa p earia e, â '....,-1.sta. de .áse ta -

...,,
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tO, somente contava. com os vaiares e'xpressas na court;.:.3..i.cll.cie:c.jç,y.,,

nao caracteriza Passivo Ficticio„ pois se nac nouve lançaento a
,

	

credito do Ativa, consegdentemente nae foi recuzioa a dase de	 .,,
caïculo do. imposto, cccccccccc ci OR daridacao estar redistrada no

U.,yksslyo,

b) No gue se refere a 'Empréstimos a 6essoas

Ligadas", O julgador afirma que nao -i-i....:.:ram JUnt.00S documentos

comprobatorio, quando ms amCuentOS de -i'ÏS, 26 e

g onta -corrente ent .re a t .J.scall-)f.a. g a e a -1.'f.....,r-f-Éeceaora„

c) No que tang a conta 'Fornecedores', com

aredito de Cz$ 263.222,46, alega a recorrente que as cópias dós

recibos dos pagamentos efetuados foram solicitados aos credores,

no ane seguinte, em virtude de extravio, e que a afirmativa da

autoridade‘......jim .iara que a empresa pecou por nau apresentar os

mediante cc.

reallacao de dliion.:....,r“jc:

.........„--„,	 --.

For fim, em SeU R:fi.:.,c:i..n.H:.:,:i.J„, ,,-.':,'.	 recorrente requer que

julOO	 lmpe"ordente, eM SeU tono, a decisan recorrida,

protestando pela realizaoaa de diliencias	 a veriTicaçao G:Rs

ra ...:f.ces alegadas, mediante ex6'me cont6b11 e cicc:::c,_cmc::cci't: cc 	Dem como

dos cntroïes intvnos,

o	 ',.-..i.,:.,9,c,.4,...c.,?.-q.c:c,

,.. . . . . . . ..,...„
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VOTO

C."•»....irf.::h..,,,f.11-)iiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI, kcc'i cc

Conhece-se	 do	 Recurso	 Voiuht:Ario	 porpu:a.pto

preenche es redwisitos d„,... leí„

Ao inicio, hã que contestar-se a preliminar de

cerceamento ao direito dc defese da Recorrente, haja. vista QU2 ,....',,

autoridade ora recorrida examinou toda documentação apensada aos

autos e de acordo com o disposto no Código de processo Fiscal

rebrJ.0 e pra.;,-...o	 rcc nov,.¡,.. impuqnacào, onde :::!. contrihuinte	 ..„,oltou

sendo examih.ada. e rel'utou è. i nev,yi. contestapo.

isto posto, cabe reconhecer duo é obrisacao das

empresas beneficiárias de incentivos fiscais manter EM perfeita.

ordem sua escrituraçao e documentacau comprobetoria para poder

fiscal, praticamehte nao Lraz hede de nch.zo .::":".+ D conhecimento deste

Colediado em seu singelo recurso,: Dois pontos porém seo

explicitamente contestados da decisào recorrida, Alegou em

primeiro lugar, que as cópias dos recibos dos pag,m .mentos a

fornecedores com p redjtn de C71 'i.:','°:,„ ?'":72„.(:5:''..:, fora  scalu.hiuiut's An...::„

fornecedores, por terem sido extraviados, Alem disso, a empresa

h::.:!.,d ,:çdl-,....:h,:ehtou os v,..,..,..rih:,..td-os o p.,ri-Leis que seríam obtidos com sim -

r.j.

..	 .	 ..,Já
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pies dilig'ências„ Contudo, nao se pode perder de vista que a

perfeita guarda da documentagao é obrigada° legal da emprese e

alem disPu nao há u q e se a:,...:p....,.,..ir de dilioncia„ haja vista sus a
fis,-aliacao compareceu por duas vszes à recorrente, nac sendo

apresentado D registro contabiI questionado como tambem nesta

segunda instãncia a conirl.i .r.ii..r.lrae deixou novamente passar a
oportunidade de fazer prova de BUS alegadoes„ Wa parte mantida

em relaçáo a empréstimos a • pessoas ligadas 60 contrário dos

demais itens a simples cópia da conta-corrente de tis„ '',.3/7'..-.. ....'

(doo„ S/Ba) a que 5e .- .efe:se a recorrente de tato nada comprova,
como nao aceitou-os a autoridade ''''..i..':..-:..C."......:,.11...E:J',Di--.:::',. e posteriormente a

julgadora, ao contrário da parte aceita onde G5 tit105

L1.1..tjÁfJC:i'.:)., 'P'...."01.4.. ',..up op coplados e anexados aos autos,
Por fim, contesta novamente ;......) itEM 'i-CtrEntE ..',',.

'Outras Contes", com a mesma arqumentaçáo apresentada na

impugnação e devldamente respondida na referida decisão nos itens

2,13 e 2,14 e 2„15 i ....fis„ 14S/109)„
Isto posto 2 considerando-se tudo o mais que do

processo consta, Cç3MD a bem fundamentada decisao g o Sr. Delegado
ua i-,ece1ta Fedeia ._ eM ilarla p.s, gue„ com a devida v.:.,..n....a de .-..ie sc..

considerada parte integrante deste, VOtD no sentido de negar

provimento IlkD kecurso Voluntário após denegar Oreliminar de

nulidade por cerceamento ao direito de defesa, mesmo porque

trata-se de matéria precldsi,„,.a.

Bras111a, em 04 de maio de 1993.\ ,----T)
FRANCISCO DE PI.J.. 	 i.	 L,......rjeFONI - RELAJOR

....„.........................................................„..
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